
As medidas de tendência central indicam que os dados não seguem uma distribuição 

uniforme, com a presença de outliers que aumentam substancialmente os valores da média, 

sendo indicado, neste caso, a utilização da mediana. Os dados do Gráfico 1 apontam que algu-

mas poucas parcerias elevam o valor médio dos termos de colaboração. Apesar de não estar 

presente no Gráfico, pois inviabilizaria a visualização dos aspectos mais importantes, os valores 

máximos de termos de colaboração excedem os R$ 100.000.000,00 e são destinados à Fun-

dação Universitária Mendes Pimentel e à Fundação Banco do Brasil. Os objetos dessas parce-

rias tratam da disponibilização de recursos para permanência estudantil e para auxílio emer-

gencial financeiro. Esses são dois exemplos práticos de uso dos termos de colaboração para a 

execução de atividades inseridas em políticas públicas de grande alcance.

Em função desses valores extremos, o valor médio dos termos de colaboração correspon-

de a R$ 2.894.527,99, bem superior ao encontrado no terceiro quartil, que corresponde a R$ 

1.424.500,00. Dessa forma, a mediana, que corresponde a R$ 307.043,20, seria a melhor 

medida de tendência central que explica o comportamento dos termos de colaboração.
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As organizações da sociedade civil são parceiras do Estado Brasileiro no ciclo de imple-

mentação de políticas públicas, envolvendo-se desde a formulação, execução e até mesmo 

nas etapas de monitoramento e avaliação. Segundo dados do Mapa das OSC1, são cerca de 

879 mil organizações existentes no Brasil e que atuam em diversos segmentos, como assistên-

cia social, educação, saúde, desenvolvimento agrário, cultura, esporte, direitos humanos, 

dentre muitas outras. 

Neste relatório, apresenta-se uma análise descritiva das parcerias entre a administração 

pública federal com as organizações da sociedade civil (OSC) por meio dos termos de fomento 

e termos de colaboração, previstos na Lei nº 13.019/2014, desde sua entrada em vigor em 2016 

até o ano de 2022. Além disso, pretende-se comparar as parcerias realizadas por meio desses 

instrumentos com os demais tipos de parcerias entre a Administração Pública e as OSC. Mais 

especificamente, foram comparadas às parcerias celebradas pela União por meio de convê-

nios, contratos de repasse e termos de parcerias, disponibilizadas na plataforma Transferego-

v.br. 

O Transferegov.br é uma “ferramenta integrada e centralizada, com dados abertos, desti-

nada à informatização e à operacionalização das transferências de recursos oriundos do Orça-

mento Fiscal e da Seguridade Social da União a órgão ou entidade da administração pública 

estadual, distrital, municipal, direta ou indireta, consórcios públicos e entidades privadas sem 

fins lucrativos” (BRASIL, 2024). Ele é gerido pelo Ministério da Gestão e da Inovação em Servi-

ços públicos, e por meio dele, é possível identificar dados sobre as principais formas de trans-

ferência às OSC; ou seja, todos os termos abarcados pela Lei 13.019, além de Organizações da 

Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs), convênios e termos de repasse. Não foram anali-

sadas transferências de fundo a fundo; bem como contratos de gestão com Organizações 

Sociais (OS), por falta de informações sistemáticas sobre essas modalidades de transferências; 

e destinação de recursos oriundos de incentivos fiscais, pois tratam-se de modalidades muito 

distintas de financiamento das OSC.

Ressalta-se que os dados disponíveis nessa plataforma correspondem apenas a fatia 

visível da execução de parcerias com recursos federais, pois o registro se limita apenas às 

transferências diretas dos órgãos federais concedentes às organizações da sociedade civil. 

Além dessas transferências diretas, o Governo Federal repassa recursos para os entes subna-
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cionais para a execução das políticas públicas, que em muitas vezes firmam parcerias com as 

OSC, cabendo aos entes subnacionais o controle da execução e o alcance dos objetivos da polí-

tica pública. Como afirmam Lopez e Andrade (2019), há uma carência de informações centrali-

zadas acerca dos repasses de recursos de estados e municípios para as OSC.

As medidas de tendência central indicam que os dados não seguem uma distribuição 

uniforme, com a presença de outliers que aumentam substancialmente os valores da média, 

sendo indicado, neste caso, a utilização da mediana. Os dados do Gráfico 1 apontam que algu-

mas poucas parcerias elevam o valor médio dos termos de colaboração. Apesar de não estar 

presente no Gráfico, pois inviabilizaria a visualização dos aspectos mais importantes, os valores 

máximos de termos de colaboração excedem os R$ 100.000.000,00 e são destinados à Fun-

dação Universitária Mendes Pimentel e à Fundação Banco do Brasil. Os objetos dessas parce-

rias tratam da disponibilização de recursos para permanência estudantil e para auxílio emer-

gencial financeiro. Esses são dois exemplos práticos de uso dos termos de colaboração para a 

execução de atividades inseridas em políticas públicas de grande alcance.

Em função desses valores extremos, o valor médio dos termos de colaboração correspon-

de a R$ 2.894.527,99, bem superior ao encontrado no terceiro quartil, que corresponde a R$ 

1.424.500,00. Dessa forma, a mediana, que corresponde a R$ 307.043,20, seria a melhor 

medida de tendência central que explica o comportamento dos termos de colaboração.

 1 https://mapaosc.ipea.gov.br/
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Ressalta-se que os dados disponíveis nessa plataforma correspondem apenas a fatia 

visível da execução de parcerias com recursos federais, pois o registro se limita apenas às 
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cionais para a execução das políticas públicas, que em muitas vezes firmam parcerias com as 

OSC, cabendo aos entes subnacionais o controle da execução e o alcance dos objetivos da polí-

tica pública. Como afirmam Lopez e Andrade (2019), há uma carência de informações centrali-

zadas acerca dos repasses de recursos de estados e municípios para as OSC.

O regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da socie-

dade civil foi estabelecido na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e entrou em vigor para a 

União, Estados e Distrito Federal em janeiro de 2016. Essas parcerias visam a consecução de 

finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de proje-

tos. 

Também conhecida como a principal norma do Marco Regulatório das Organizações da 

Sociedade Civil, a Lei nº 13.019/2014 e o seu Decreto regulamentador nº 8.726/2016 nasceram 

de uma demanda da sociedade e representam uma grande conquista. Como princípios funda-

mentais, a lei reconhece a importância da participação social e do fortalecimento da socieda-

de civil através das relações de parceria.

Segundo Lopes (2017), a Lei 13.019/2014 tem o desafio principal de, a partir da definição de 

instrumentos específicos, induzir as melhores práticas de contratualização para viabilizar 

parcerias entre o poder público e as organizações da sociedade civil. Esses instrumentos são: 

os termos de Fomento e de Colaboração, no caso de parcerias com recursos financeiros, e o 

Acordo de Cooperação, no caso de parcerias sem recursos financeiros.

A lei impactou as relações entre poder público e OSC em todo o país. A sua implementa-

ção tem estimulado a gestão pública democrática nas diferentes esferas de governo e valori-

zado as organizações da sociedade civil como parceiras do Estado na garantia e efetivação de 

direitos. 

Com a Lei 13.019/2014, as OSC podem ampliar suas capacidades de atuação e a Adminis-

tração Pública pode incorporar muitas das pautas da sociedade civil à agenda das políticas 

públicas. As organizações podem executar projetos e atividades em maior escala e o Estado 

se torna mais permeável às contribuições da sociedade civil.

Conforme essa legislação (BRASIL, 2014), o termo de colaboração é o “instrumento por 

meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela Administração Pública com 

organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recí-

proco propostas pela Administração Pública que envolvam a transferência de recursos finan-

ceiros”. Por outro lado, o termo de fomento visa “a consecução de finalidades de interesse 

2.  Regime Jurídico das Parcerias MROSC

público e recíproco propostas pelas organizações da sociedade civil”. Já os acordos de coope-

ração, conforme citado anteriormente, não envolvem a transferência de recursos financeiros.

Por envolver transferência de recursos financeiros, os termos de colaboração e de fomento 

são registrados no Transferegov.br, enquanto os acordos de cooperação não são. Desta forma, 

a análise a seguir apresentará dados apenas das parcerias firmadas por aqueles dois instru-

mentos pelo Governo Federal entre 2016, ano de entrada em vigência da Lei nº 13.019/2014, e 

2022, último ano antes da extração dos dados.

É importante salientar que além dessas parcerias, existem outras, regulamentadas por 

normativos específicos, a saber: termo de parcerias; contrato de repasse; e convênios.

Para realizar a análise, foi utilizada extração da base de dados disponível no painel geren-

cial do Transferegov da data de 14 de agosto de 2023. Também foi utilizada a base do Mapa 

das OSC, gerido pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), para identificar as áreas 

de atuação das OSC. Por meio desses dados, é possível ter um retrato das parcerias executa-

das pelo Governo Federal nesse período.

As medidas de tendência central indicam que os dados não seguem uma distribuição 

uniforme, com a presença de outliers que aumentam substancialmente os valores da média, 

sendo indicado, neste caso, a utilização da mediana. Os dados do Gráfico 1 apontam que algu-
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gencial financeiro. Esses são dois exemplos práticos de uso dos termos de colaboração para a 

execução de atividades inseridas em políticas públicas de grande alcance.
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de a R$ 2.894.527,99, bem superior ao encontrado no terceiro quartil, que corresponde a R$ 

1.424.500,00. Dessa forma, a mediana, que corresponde a R$ 307.043,20, seria a melhor 

medida de tendência central que explica o comportamento dos termos de colaboração.
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Nesta seção, apresentamos o número de termos de fomento e colaboração que foram 

assinados entre 2016 e 2022, analisando o valor global  e média de cada um dos instrumentos, 

além de considerações acerca dos segmentos contemplados, da distribuição regional das 

parcerias e aporte de emendas parlamentares.

Entre 2016 e 2022 foram assinadas 3.890 parcerias pela Administração Pública Federal 

com organizações da sociedade civil, sendo 454 termos de colaboração, 14% do total, e 3.436 

termos de fomento, 86% do total (Tabela 1). Nessas parcerias, foram destinados recursos para 
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dos em 2016.

3.  Análise dos termos de Fomento e
Colaboração Assinados
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mas poucas parcerias elevam o valor médio dos termos de colaboração. Apesar de não estar 

presente no Gráfico, pois inviabilizaria a visualização dos aspectos mais importantes, os valores 

máximos de termos de colaboração excedem os R$ 100.000.000,00 e são destinados à Fun-

dação Universitária Mendes Pimentel e à Fundação Banco do Brasil. Os objetos dessas parce-

rias tratam da disponibilização de recursos para permanência estudantil e para auxílio emer-

gencial financeiro. Esses são dois exemplos práticos de uso dos termos de colaboração para a 

execução de atividades inseridas em políticas públicas de grande alcance.

Em função desses valores extremos, o valor médio dos termos de colaboração correspon-

de a R$ 2.894.527,99, bem superior ao encontrado no terceiro quartil, que corresponde a R$ 

1.424.500,00. Dessa forma, a mediana, que corresponde a R$ 307.043,20, seria a melhor 

medida de tendência central que explica o comportamento dos termos de colaboração.
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É importante salientar que apesar de existirem mais termos de fomento do que termos de 
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execução de atividades inseridas em políticas públicas de grande alcance.
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-se o valor da média. Quando a média está em local muito diferente da mediana, significa que existem valores extremos que 

deslocam a média, indicando que a mediana corresponde a um valor mais adequado para avaliar a tendência central. No caso 
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O Gráfico 3 aponta comportamento semelhante entre os termos de fomento. Contudo, os 

valores extremos, que correspondem a parcerias com valor superior a R$ 30.000.000,00 são 

para objetos voltados para o  desenvolvimento de estudos e pesquisas, ações educativas e de 

esportes. Dessa forma, tratam-se de OSC que conseguem aprovar projetos mais vultosos, 

geralmente com maior abrangência tanto geográfica quanto no número de beneficiários.

De toda forma, ainda sendo superior ao terceiro quartil (R$ 350.000,00), a média dos 

termos de fomento (R$ 440.893,44) é mais próxima da mediana (200.000,00) do que a dos 

termos de colaboração. Assim, a dispersão dos valores globais dos termos de fomento é 

menor, indicando menor disparidade nos valores dos instrumentos.

As medidas de tendência central indicam que os dados não seguem uma distribuição 

uniforme, com a presença de outliers que aumentam substancialmente os valores da média, 

O Gráfico 2 corrobora essa situação mostrando que a maior parte dos termos de colabora-

ção tem valor global entre R$ 100 mil e R$ 750 mil. São significativos, contudo, os termos de 

colaboração com valor superior a R$1 milhão, elevando o valor médio das parcerias.

sendo indicado, neste caso, a utilização da mediana. Os dados do Gráfico 1 apontam que algu-

mas poucas parcerias elevam o valor médio dos termos de colaboração. Apesar de não estar 

presente no Gráfico, pois inviabilizaria a visualização dos aspectos mais importantes, os valores 

máximos de termos de colaboração excedem os R$ 100.000.000,00 e são destinados à Fun-

dação Universitária Mendes Pimentel e à Fundação Banco do Brasil. Os objetos dessas parce-

rias tratam da disponibilização de recursos para permanência estudantil e para auxílio emer-
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de a R$ 2.894.527,99, bem superior ao encontrado no terceiro quartil, que corresponde a R$ 

1.424.500,00. Dessa forma, a mediana, que corresponde a R$ 307.043,20, seria a melhor 
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As medidas de tendência central indicam que os dados não seguem uma distribuição 

uniforme, com a presença de outliers que aumentam substancialmente os valores da média, 

sendo indicado, neste caso, a utilização da mediana. Os dados do Gráfico 1 apontam que algu-

mas poucas parcerias elevam o valor médio dos termos de colaboração. Apesar de não estar 

presente no Gráfico, pois inviabilizaria a visualização dos aspectos mais importantes, os valores 

máximos de termos de colaboração excedem os R$ 100.000.000,00 e são destinados à Fun-

dação Universitária Mendes Pimentel e à Fundação Banco do Brasil. Os objetos dessas parce-

rias tratam da disponibilização de recursos para permanência estudantil e para auxílio emer-

gencial financeiro. Esses são dois exemplos práticos de uso dos termos de colaboração para a 

execução de atividades inseridas em políticas públicas de grande alcance.

Em função desses valores extremos, o valor médio dos termos de colaboração correspon-

de a R$ 2.894.527,99, bem superior ao encontrado no terceiro quartil, que corresponde a R$ 

1.424.500,00. Dessa forma, a mediana, que corresponde a R$ 307.043,20, seria a melhor 

medida de tendência central que explica o comportamento dos termos de colaboração.

O Gráfico 4 corrobora esse comportamento, pois, entre os termos de fomento, proporcio-

nalmente, há menos parcerias com valores superiores a R$ 1 milhão do que entre os termos de 

colaboração. A parcela de parcerias com valor entre R$ 100 mil e R$ 750 mil é significativa-

mente superior.

9

Perfil das Parcerias ENTRE A UNIÃO E ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL



Ao conhecer os valores globais, médios e medianos das parcerias, é importante identificar 

se esses valores se modificaram ao longo do tempo. O Gráfico 5 apresenta a tendência de cres-

cimento da soma dos valores globais assinados para essas parcerias. Além disso, esse gráfico 

sinaliza uma possível inversão no total de recursos disponíveis para ambos os instrumentos. A 

partir de 2021, o valor global das parcerias passa a ser destinado em maior volume aos termos 

de fomento. A preponderância das parcerias formalizadas por meio de termos de fomento, em 

detrimento dos termos de colaboração, pode indicar uma dificuldade da Administração Públi-

ca para parametrização destas ações e sua vinculação a políticas públicas e programas gover-

namentais neste primeiro período de utilização dos instrumentos MROSC.

Com o início da vigência da Lei 13.019/14, em 2016, é possível perceber que o valor global 

das parcerias celebradas por termo de colaboração somava valor superior aos de termos de 

fomento. Com o passar dos anos iniciais, registra-se um movimento irregular de redução e 

aumento do valor global dos termos de colaboração, enquanto que para os termos de fomento 

a partir de 2019 o acréscimo passa a ser exponencial. 

Se por um lado o valor global dos termos de fomento tem crescido ao longo dos anos, por 

outro, o valor médio dos instrumentos tem diminuído de forma consistente desde 2016, confor-

me demonstrado pelo Gráfico 7. Isso pode indicar maior fragmentação das transferências às 

OSC, com mais transferências com menor valor. 

As medidas de tendência central indicam que os dados não seguem uma distribuição 

uniforme, com a presença de outliers que aumentam substancialmente os valores da média, 

sendo indicado, neste caso, a utilização da mediana. Os dados do Gráfico 1 apontam que algu-

mas poucas parcerias elevam o valor médio dos termos de colaboração. Apesar de não estar 

presente no Gráfico, pois inviabilizaria a visualização dos aspectos mais importantes, os valores 

máximos de termos de colaboração excedem os R$ 100.000.000,00 e são destinados à Fun-

dação Universitária Mendes Pimentel e à Fundação Banco do Brasil. Os objetos dessas parce-

rias tratam da disponibilização de recursos para permanência estudantil e para auxílio emer-

gencial financeiro. Esses são dois exemplos práticos de uso dos termos de colaboração para a 

execução de atividades inseridas em políticas públicas de grande alcance.

Em função desses valores extremos, o valor médio dos termos de colaboração correspon-

de a R$ 2.894.527,99, bem superior ao encontrado no terceiro quartil, que corresponde a R$ 

1.424.500,00. Dessa forma, a mediana, que corresponde a R$ 307.043,20, seria a melhor 

medida de tendência central que explica o comportamento dos termos de colaboração.

Esses dados não nos permitem saber, contudo, se mais OSC estão acessando recursos, ou 

se um conjunto restrito de OSC tem celebrado diversos projetos. Para isso, o Gráfico 6 apresen-

ta que o crescimento de OSC que celebram termos de fomento e de colaboração se dá de 

forma similar ao número de contratos. Contudo, no caso dos termos de fomento, o número de 

contratos cresce mais do que o número de OSC contempladas. Isso pode indicar que um con-

junto delimitado de OSC tem concentrado as oportunidades de celebrar parcerias com a União 

no período analisado.
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Com o início da vigência da Lei 13.019/14, em 2016, é possível perceber que o valor global 

das parcerias celebradas por termo de colaboração somava valor superior aos de termos de 

fomento. Com o passar dos anos iniciais, registra-se um movimento irregular de redução e 

aumento do valor global dos termos de colaboração, enquanto que para os termos de fomento 

a partir de 2019 o acréscimo passa a ser exponencial. 

Se por um lado o valor global dos termos de fomento tem crescido ao longo dos anos, por 

outro, o valor médio dos instrumentos tem diminuído de forma consistente desde 2016, confor-

me demonstrado pelo Gráfico 7. Isso pode indicar maior fragmentação das transferências às 

OSC, com mais transferências com menor valor. 

As medidas de tendência central indicam que os dados não seguem uma distribuição 

uniforme, com a presença de outliers que aumentam substancialmente os valores da média, 

sendo indicado, neste caso, a utilização da mediana. Os dados do Gráfico 1 apontam que algu-

mas poucas parcerias elevam o valor médio dos termos de colaboração. Apesar de não estar 

presente no Gráfico, pois inviabilizaria a visualização dos aspectos mais importantes, os valores 

máximos de termos de colaboração excedem os R$ 100.000.000,00 e são destinados à Fun-

dação Universitária Mendes Pimentel e à Fundação Banco do Brasil. Os objetos dessas parce-

rias tratam da disponibilização de recursos para permanência estudantil e para auxílio emer-

gencial financeiro. Esses são dois exemplos práticos de uso dos termos de colaboração para a 

execução de atividades inseridas em políticas públicas de grande alcance.

Em função desses valores extremos, o valor médio dos termos de colaboração correspon-

de a R$ 2.894.527,99, bem superior ao encontrado no terceiro quartil, que corresponde a R$ 

1.424.500,00. Dessa forma, a mediana, que corresponde a R$ 307.043,20, seria a melhor 

medida de tendência central que explica o comportamento dos termos de colaboração.

Esses dados não nos permitem saber, contudo, se mais OSC estão acessando recursos, ou 

se um conjunto restrito de OSC tem celebrado diversos projetos. Para isso, o Gráfico 6 apresen-

ta que o crescimento de OSC que celebram termos de fomento e de colaboração se dá de 

forma similar ao número de contratos. Contudo, no caso dos termos de fomento, o número de 

contratos cresce mais do que o número de OSC contempladas. Isso pode indicar que um con-

junto delimitado de OSC tem concentrado as oportunidades de celebrar parcerias com a União 

no período analisado.

O comportamento dos valores médios dos termos de colaboração tem sido mais irregular, 

com queda do valor global das parcerias entre 2017 e 2021, e aumento do valor em 2022. Isso 

pode ocorrer em função de os termos de colaboração serem mais influenciados por decisões 

governamentais que destinam recursos via planejamento orçamentário para parcerias. A hipó-

tese aqui é que a implementação de programas governamentais que preveem parcerias com 

as OSC é o fator mais importante para a celebração de termos de colaboração.
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Outro motivo para a maior adoção dos termos de fomento do que os termos de colabora-

ção pode decorrer do tipo de ação que cada instrumento visa apoiar. Enquanto o termo de 

fomento visa fomentar projetos limitados no tempo, os termos de colaboração visam executar 

atividades, que são realizadas de modo contínuo ou permanente ou projetos inseridos em 

programas institucionais (BRASIL, 2014; 2016). 

Entender que tipo de políticas celebram mais parcerias é fundamental para entender para 

quais finalidades as parcerias vêm sendo celebradas. Um passo inicial para chegar a essa com-

preensão é por meio da identificação dos órgãos que celebram parcerias. No que diz respeito 

aos órgãos e entidades da administração pública federal, a Tabela 3 demonstra que 80% de 

todos os termos de fomento assinados no período (2.758) se concentram em 8 (oito) órgãos ou 

entidades. Desta maneira, as parcerias implementadas através de termos de fomento contri-

buem majoritariamente para a execução de políticas relacionadas ao Esporte, à Assistência 

Social, à Cultura, Direitos Humanos, políticas voltadas para as mulheres e na Educação por 

meio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). 

Quando analisamos as 3 principais concedentes, temos que pouco mais de 50% de todos 

os termos do período foram celebrados pelo Ministério do Esporte, do Desenvolvimento e 

Assistência Social, Família e Combate à Fome e na Cultura, demonstrando a relevância da 

participação social e a contribuição das organizações da sociedade civil para a implementação 

de políticas por estes ministérios. 

As medidas de tendência central indicam que os dados não seguem uma distribuição 

uniforme, com a presença de outliers que aumentam substancialmente os valores da média, 

sendo indicado, neste caso, a utilização da mediana. Os dados do Gráfico 1 apontam que algu-

mas poucas parcerias elevam o valor médio dos termos de colaboração. Apesar de não estar 

presente no Gráfico, pois inviabilizaria a visualização dos aspectos mais importantes, os valores 

máximos de termos de colaboração excedem os R$ 100.000.000,00 e são destinados à Fun-

dação Universitária Mendes Pimentel e à Fundação Banco do Brasil. Os objetos dessas parce-

rias tratam da disponibilização de recursos para permanência estudantil e para auxílio emer-

gencial financeiro. Esses são dois exemplos práticos de uso dos termos de colaboração para a 

execução de atividades inseridas em políticas públicas de grande alcance.

Em função desses valores extremos, o valor médio dos termos de colaboração correspon-

de a R$ 2.894.527,99, bem superior ao encontrado no terceiro quartil, que corresponde a R$ 

1.424.500,00. Dessa forma, a mediana, que corresponde a R$ 307.043,20, seria a melhor 

medida de tendência central que explica o comportamento dos termos de colaboração.
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A Tabela 4 informa que o Ministério do Esporte é o que também destina maior orçamento 

para os termos de fomento. Também se nota que, embora o Ministério do Desenvolvimento e 

Assistência Social, Família e Combate à Fome celebre mais termos de fomento, o Ministério da 

Cultura destina mais recursos para esse tipo de parcerias.

As medidas de tendência central indicam que os dados não seguem uma distribuição 

uniforme, com a presença de outliers que aumentam substancialmente os valores da média, 

sendo indicado, neste caso, a utilização da mediana. Os dados do Gráfico 1 apontam que algu-

mas poucas parcerias elevam o valor médio dos termos de colaboração. Apesar de não estar 

presente no Gráfico, pois inviabilizaria a visualização dos aspectos mais importantes, os valores 

máximos de termos de colaboração excedem os R$ 100.000.000,00 e são destinados à Fun-

dação Universitária Mendes Pimentel e à Fundação Banco do Brasil. Os objetos dessas parce-

rias tratam da disponibilização de recursos para permanência estudantil e para auxílio emer-

gencial financeiro. Esses são dois exemplos práticos de uso dos termos de colaboração para a 

execução de atividades inseridas em políticas públicas de grande alcance.

Em função desses valores extremos, o valor médio dos termos de colaboração correspon-

de a R$ 2.894.527,99, bem superior ao encontrado no terceiro quartil, que corresponde a R$ 

1.424.500,00. Dessa forma, a mediana, que corresponde a R$ 307.043,20, seria a melhor 

medida de tendência central que explica o comportamento dos termos de colaboração.
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Por outro lado, 83% dos termos de colaboração se concentram em 10 (dez) órgãos ou enti-

dades (Tabela 5). Os dados da Tabela 5, indicam uma preponderância desse instrumento em 

instituições ligadas à Educação, Ciência e Tecnologia (aproximadamente 45%).

A Tabela 6 mostra que, no período, são as instituições de ensino superior as que mais desti-

nam recursos através dos termos de colaboração, sendo a Universidade Federal de Minas 

Gerais (UFMG) e a Fundação Universidade do Rio de Janeiro (UniRio) as que mais se destacam. 

Isso pode ocorrer em função do caráter extensionista dessas instituições. Esse uso dos termos 

de colaboração por Universidades Federais precisa ser aprofundado em novas pesquisas.

As medidas de tendência central indicam que os dados não seguem uma distribuição 

uniforme, com a presença de outliers que aumentam substancialmente os valores da média, 

sendo indicado, neste caso, a utilização da mediana. Os dados do Gráfico 1 apontam que algu-

mas poucas parcerias elevam o valor médio dos termos de colaboração. Apesar de não estar 

presente no Gráfico, pois inviabilizaria a visualização dos aspectos mais importantes, os valores 

máximos de termos de colaboração excedem os R$ 100.000.000,00 e são destinados à Fun-

dação Universitária Mendes Pimentel e à Fundação Banco do Brasil. Os objetos dessas parce-

rias tratam da disponibilização de recursos para permanência estudantil e para auxílio emer-

gencial financeiro. Esses são dois exemplos práticos de uso dos termos de colaboração para a 

execução de atividades inseridas em políticas públicas de grande alcance.

Em função desses valores extremos, o valor médio dos termos de colaboração correspon-

de a R$ 2.894.527,99, bem superior ao encontrado no terceiro quartil, que corresponde a R$ 

1.424.500,00. Dessa forma, a mediana, que corresponde a R$ 307.043,20, seria a melhor 

medida de tendência central que explica o comportamento dos termos de colaboração.
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Em comum a essas duas listas temos o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 

Família e Combate à Fome e o Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania que juntos corres-

pondem a 31% de todas as parcerias assinadas no período (Tabela 6).

15

Perfil das Parcerias ENTRE A UNIÃO E ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL



O Ministério do Esporte, além de ser o que mais executa parcerias, é o que destina maior 

valor global a elas, como pode ser observado na tabela 8. Essas parcerias se destacam por ser, 

principalmente, via termos de fomento, visto que ele nem aparece entre os principais ministé-

rios responsáveis pelos termos de colaboração. O Ministério do Desenvolvimento e Assistência 

Social, Família e Combate à Fome e da Cultura acumulam grande número de parcerias e signi-

ficativo valor global disponibilizado a elas. Já entre as instituições de ensino superior, embora 

se destaquem entre as principais executoras de termos de colaboração, apenas a Fundação 

Universidade do Rio de Janeiro está entre as que mais celebram parcerias.
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Os instrumentos previstos na Lei 13.019/14 também podem ser utilizados para operaciona-

lizar a execução de emendas parlamentares em parcerias com as OSC. Por causa disso, o 

aporte de emendas às ações também foi analisado neste relatório.

A Tabela 9 apresenta o número de parcerias que possuem emendas parlamentares. Os 

dados sinalizam uma ocorrência bastante significativa das emendas na execução de parcerias 

MROSC no período analisado. Além disso, existe uma preponderância na utilização de termos 

de fomento para projetos que envolvam a existência de emendas, com o registro em 82,5% dos 

casos. Esta proporção é ligeiramente menor para os termos de colaboração, percebidos em 

cerca de 75% das parcerias celebradas. Desta maneira, o maior número de termos de fomento 

em comparação aos termos de colaboração pode ser explicado pela preferência daquele 

instrumento em projetos que envolvam emendas parlamentares.

É importante salientar que, apesar de 82% das parcerias terem algum tipo de emenda, isso 

não significa que os valores destinados a essas parcerias decorrem integralmente delas. Da 

mesma forma, a partir dos dados disponíveis no Transferegov.br, não é possível concluir que as 

parcerias com emenda parlamentar não tiveram chamamento público, pois as emendas 

podem ter sido destinadas a termos aditivos de parcerias já existentes (que tiveram chama-

mento público), ter sido destinadas à suplementação das ações orçamentárias sob gestão do 

órgão concedente ou a emenda parlamentar não tenha especificado proponente específico 

(sendo necessário a realização de chamamento público).
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A Tabela 10 apresenta o número de parcerias nos órgãos e entidades que mais formalizaram 

esses instrumentos no período, que tiveram recursos decorrentes de emenda parlamentar. Em 

média, 79% das parcerias desses órgãos tiveram recursos provenientes de emenda parlamentar.

  

Os dados abaixo reforçam as emendas parlamentares como uma forma de promover 

parcerias entre administração pública e OSC:

Os instrumentos previstos na Lei 13.019/14 também podem ser utilizados para operaciona-

lizar a execução de emendas parlamentares em parcerias com as OSC. Por causa disso, o 

aporte de emendas às ações também foi analisado neste relatório.

A Tabela 9 apresenta o número de parcerias que possuem emendas parlamentares. Os 

dados sinalizam uma ocorrência bastante significativa das emendas na execução de parcerias 

MROSC no período analisado. Além disso, existe uma preponderância na utilização de termos 

de fomento para projetos que envolvam a existência de emendas, com o registro em 82,5% dos 

casos. Esta proporção é ligeiramente menor para os termos de colaboração, percebidos em 

cerca de 75% das parcerias celebradas. Desta maneira, o maior número de termos de fomento 

em comparação aos termos de colaboração pode ser explicado pela preferência daquele 

instrumento em projetos que envolvam emendas parlamentares.

É importante salientar que, apesar de 82% das parcerias terem algum tipo de emenda, isso 

não significa que os valores destinados a essas parcerias decorrem integralmente delas. Da 

mesma forma, a partir dos dados disponíveis no Transferegov.br, não é possível concluir que as 

parcerias com emenda parlamentar não tiveram chamamento público, pois as emendas 

podem ter sido destinadas a termos aditivos de parcerias já existentes (que tiveram chama-

mento público), ter sido destinadas à suplementação das ações orçamentárias sob gestão do 

órgão concedente ou a emenda parlamentar não tenha especificado proponente específico 

(sendo necessário a realização de chamamento público).
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Por meio da tabela 11 é possível identificar que a proporção de valores repassados por 

meio de parcerias financiadas via emenda parlamentar é mais variável do que no caso do 

número de parcerias. Isso pode revelar que os órgãos, de modo geral, celebram entre 70% a 

90% das parcerias com recursos oriundos das emendas parlamentares, mas as emendas finan-

ciam parcialmente ou totalmente entre 50% a 90% dos valores globais das parcerias celebra-

das. Isso dá a entender que, em muitas situações, o valor repassado para projetos financiados 

via emenda é menor do que os valores repassados por ações do planejadas pelos próprios 

ministérios.
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A Lei 13.019/14 dispõe que as parcerias destinam-se a assegurar, entre outros objetivos, a 

promoção do desenvolvimento local, regional e nacional, inclusivo e sustentável. A Tabela 11 

mostra que entre 2016 e 2022 a maioria dos instrumentos foram firmados com organizações 

cuja sede está localizada na região Sudeste, com 41% de todos os termos do período, seguido 

da região Nordeste (21%), Centro-Oeste (20,5%) e Sul (14%). As organizações localizadas na 

região Norte possuem o menor número de instrumentos firmados, com apenas 132, corres-

pondendo a cerca de 3% do total de parcerias do período.

É importante destacar que os dados disponíveis no Transferegov e analisados abaixo 

fazem referência apenas ao local de sede da OSC celebrante e não necessariamente à área de 

atuação da parceria. Para se extrair os locais de execução das atividades, seria necessária uma 

análise pormenorizada de cada plano de trabalho, o que excederia o objetivo deste estudo. 

Ainda assim, os dados abaixo servem como indicativo para compreendermos onde estão loca-

lizadas as organizações que são parceiras da União.

Se considerados os números de parcerias celebradas pela administração pública federal 

com OSC das diferentes regiões, há um crescimento linear do número de parcerias em todas 

as regiões. Por outro lado, quando se leva em conta os valores das parcerias, o comportamento 

é muito mais fragmentado. No gráfico 8, é possível identificar que em 2018 e em 2021 foram 

previstos valores globais altos para parcerias com OSC do Sudeste. Já 2019 foi um ano no qual 

foram previstos repasses mais altos para parcerias com OSC da região Centro-Oeste. O gráfico 

confirma a informação de que as OSC da região Norte têm recebido menos recursos da admi-

nistração pública federal. Em todos os anos, os valores globais somados das parcerias com 

OSC da região Norte não ultrapassam R$ 500.000,00.
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Considerando apenas os termos de colaboração, conforme dados da Tabela 12, observa-

-se que a maioria dos instrumentos foram firmados por organizações da região Sudeste (63%), 

seguidos pelas regiões Nordeste (12%), Centro-Oeste (11%), Sul (10%) e Norte (4%). Ao longo do 

período analisado, a concentração ficou ainda maior, diminuindo a presença de parcerias com 

OSC da região Sul e Norte. Isso pode ser um indicador de que a administração pública vem 

propondo parcerias que reproduzem desigualdades regionais, considerando que no momento 

do chamamento público, quando há, a administração pública pode priorizar as OSC de um 

estado ou outro. Assim, considera-se oportuna a possível revisão dos critérios que a adminis-

tração pública utiliza para selecionar e celebrar parcerias, de modo a garantir que não reprodu-

zam desigualdades regionais.
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Os dados para os termos de fomento (Tabela 14) sinalizam a celebração menos concentra-

da das parcerias nas diferentes regiões do país, com 38% delas sendo firmadas com OSC da 

região Sudeste, 22% com OSC da região Nordeste, 22% com a região Centro-Oeste e 14% com 

a região Sul. Contudo, mesmo com transferências mais distribuídas, os termos de fomento com 

OSC do Norte ainda são muito poucos, representando apenas 3% do total. No período, houve 

aumento consistente na participação de OSC por meio de termos de fomento de todas as regi-

ões. Contudo, os dados não permitem analisar onde as atividades acontecem, na medida em 

que uma OSC sediada em uma região em muitos casos pode propor a implementação de 

projetos em outra.

A Tabela 14 fornece dados das Unidades da Federação nos quais estão localizadas as 

sedes das organizações da sociedade civil que firmaram parcerias com o Governo Federal. Os 

dados mostram que quase 55% das parcerias foram firmadas com OSC sediadas em apenas 4 

(quatro) UFs, na seguinte ordem, DF (617), SP (614), RJ (530) e MG (376). Esta constatação reforça 

a concentração das parcerias com OSC sediadas em poucas localidades.
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Ao analisar os dados dos municípios nos quais estão localizadas as sedes das organizações 

da sociedade civil (Tabela 16), percebe-se uma concentração de parcerias firmadas com OSC 

localizadas em municípios classificados como grandes ou metrópole, correspondendo a 77% 

de todas as parcerias. As metrópoles e municípios de grande porte são os únicos perfis de 

municípios que têm um crescimento linear do número de parcerias. Os municípios de menor 

porte tiveram um crescimento no número de parcerias, que parece ter estancado. É necessário 

analisar os anos seguintes para avaliar se existe mesmo uma estabilização do número de 

parcerias com municípios de pequeno porte (classificação conforme BRASIL, 2005).

Esse dado é relevante porque as metrópoles e municípios de grande porte concentram 

grande quantidade de serviços e estrutura para implementação de políticas, enquanto os 

municípios de pequeno porte, que correspondem a maior parte dos municípios brasileiros, 

muitas vezes contam com estrutura mais simples e um custo maior para implementar políticas 

públicas diretamente. Um dos objetivos da parceria é a capilarização das políticas públicas e 

os dados mostram que as parcerias não estão sendo celebradas com OSC de municípios 

menores, que mais poderiam se beneficiar desse tipo de ação. Isso pode ocorrer porque as 

OSC desses municípios não conseguem acessar as oportunidades promovidas pelo governo 

federal, indicando que é necessário desenvolver um esforço ativo de apoio a essas OSC.
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Quando se observa a soma dos valores globais das parcerias da administração pública 

federal com OSC sediadas em municípios com diferentes portes populacionais, é possível 

identificar um crescimento menos linear. 2018 foi um ano em que o valor global de parcerias 

para OSC sediada em municípios de pequeno porte II se destacou. Isso ocorreu em função de 

termo de fomento com fundação que trabalha com patrimônio arqueológico, no valor de R$ 

39.183.015,09. Esse caso, em específico, revela que a destinação de recursos para OSC sedia-

das em municípios pequenos se dá mais em função da especificidade do objeto do que por 

necessidade de capilarização de uma política pública.

Ao analisar os dados dos municípios nos quais estão localizadas as sedes das organizações 

da sociedade civil (Tabela 16), percebe-se uma concentração de parcerias firmadas com OSC 

localizadas em municípios classificados como grandes ou metrópole, correspondendo a 77% 

de todas as parcerias. As metrópoles e municípios de grande porte são os únicos perfis de 

municípios que têm um crescimento linear do número de parcerias. Os municípios de menor 

porte tiveram um crescimento no número de parcerias, que parece ter estancado. É necessário 

analisar os anos seguintes para avaliar se existe mesmo uma estabilização do número de 

parcerias com municípios de pequeno porte (classificação conforme BRASIL, 2005).

Esse dado é relevante porque as metrópoles e municípios de grande porte concentram 

grande quantidade de serviços e estrutura para implementação de políticas, enquanto os 

municípios de pequeno porte, que correspondem a maior parte dos municípios brasileiros, 

muitas vezes contam com estrutura mais simples e um custo maior para implementar políticas 

públicas diretamente. Um dos objetivos da parceria é a capilarização das políticas públicas e 

os dados mostram que as parcerias não estão sendo celebradas com OSC de municípios 

menores, que mais poderiam se beneficiar desse tipo de ação. Isso pode ocorrer porque as 

OSC desses municípios não conseguem acessar as oportunidades promovidas pelo governo 

federal, indicando que é necessário desenvolver um esforço ativo de apoio a essas OSC.
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Conforme pode ser observado na Tabela 17, a tendência de concentração das parcerias 

nos municípios de maior porte ocorre em todas as regiões. No entanto, as regiões Nordeste e 

Sul possuem percentual menor de contribuição dessas duas categorias de municípios, corres-

pondendo, respectivamente, a 60% e 58%, sinalizando uma maior participação de organiza-

ções localizadas em municípios de menor porte (médio, pequeno I e pequeno II).
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Por meio de cruzamento dos dados extraídos do Transferegov com a base do Mapa das 

OSC, foi possível analisar as atividades das OSC que firmaram parcerias com o governo federal 

(Tabela 18). A maioria dos instrumentos firmados foram com organizações que atuam em “ativi-

dades de associações de defesa de direitos sociais” (46%), conforme Classificação Nacional de 

Atividades Econômicas (CNAE). Outro destaque são as organizações que atuam em “atividades 

de organizações associativas ligadas à cultura e à arte” e “artes cênicas, espetáculos e ativida-

des complementares à cultura”, correspondendo juntas a 13% das parcerias firmadas, em parti-

cular por meio dos termos de fomento. Importante ressaltar que a CNAE não discrimina bem 

as diferentes linhas de atuação das OSC, o que gera esse grande número de OSC em catego-

rias genéricas, como defesa de direitos sociais ou atividades associativas não especificadas 

anteriormente.

26

Perfil das Parcerias ENTRE A UNIÃO E ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL



Por meio de cruzamento dos dados extraídos do Transferegov com a base do Mapa das 

OSC, foi possível analisar as atividades das OSC que firmaram parcerias com o governo federal 

(Tabela 18). A maioria dos instrumentos firmados foram com organizações que atuam em “ativi-

dades de associações de defesa de direitos sociais” (46%), conforme Classificação Nacional de 

Atividades Econômicas (CNAE). Outro destaque são as organizações que atuam em “atividades 

de organizações associativas ligadas à cultura e à arte” e “artes cênicas, espetáculos e ativida-

des complementares à cultura”, correspondendo juntas a 13% das parcerias firmadas, em parti-

cular por meio dos termos de fomento. Importante ressaltar que a CNAE não discrimina bem 

as diferentes linhas de atuação das OSC, o que gera esse grande número de OSC em catego-

rias genéricas, como defesa de direitos sociais ou atividades associativas não especificadas 

anteriormente.
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Após ter apresentado uma descrição das parcerias realizadas por meio de Termo de 

Fomento e Termo de Colaboração, a partir dos dados disponíveis no Transferegov.br, esta 

seção abordará os dados relativos a outros instrumentos de parcerias, especificamente, o 

termo de parceria, convênio e contrato de repasse. Os contratos de gestão não são registrados 

no Transferegov, por isso não foram incluídos no levantamento de dados. A análise será realiza-

da de duas formas: por meio da comparação entre os dados desses instrumentos de 2008 a 

2015 e de 2016 a 2022, isto é, antes e depois da implementação da lei 13.019.

Inicialmente, é oportuno apresentar a definição desses instrumentos, com o intuito de dife-

renciá-los dos instrumentos utilizados pela lei 13.019/2014. O termo de parceria foi instituído 

pela Lei nº 9.790/1999 (BRASIL, 1999a) e regulamentado pelo Decreto nº 3.100/1999 (BRASIL, 

1999b). Segundo esses normativos, esse instrumento é passível de ser firmado entre o Poder 

Público e as entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Públi-

co destinado à formação de vínculo de cooperação entre as partes, para o fomento e a execu-

ção das atividades de interesse público previstas no art. 3º da Lei nº 9.790/1999. Ainda segun-

do a legislação, “podem qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 

Público as pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos que tenham sido constituídas 

e se encontrem em funcionamento regular há, no mínimo, 3 (três) anos, desde que os respecti-

vos objetivos sociais e normas estatutárias atendam aos requisitos” previsto na lei.  Para sua 

celebração é necessário a consulta prévia “aos Conselhos de Políticas Públicas das áreas 

correspondentes de atuação existentes, nos respectivos níveis de governo”. 

Por outro lado, o convênio e o contrato de repasse eram regulamentados pelo Decreto nº 

6.170/2007 (BRASIL, 2007) e atualmente são regulamentados pelo Decreto nº 11.531/2023 

(BRASIL, 2023). Segundo esse normativo, o convênio “é instrumento que, na ausência de legis-

lação específica, dispõe sobre a transferência de recursos financeiros provenientes do Orça-

mento Fiscal e da Seguridade Social da União para a execução de programas, projetos e ativi-

dades de interesse recíproco e em regime de mútua colaboração”. Já o contrato de repasse é 

“instrumento de interesse recíproco, por meio do qual a transferência dos recursos financeiros 

é processada por intermédio de instituição ou de agente financeiro oficial federal que atue 

como mandatário da União”. Ainda segundo esse decreto, os órgãos e as entidades da admi-

nistração pública federal poderão celebrar convênios ou contratos de repasse para transferên-

cias de recursos com entidades privadas sem fins lucrativos, para a execução de programas, 

projetos e atividades de interesse recíproco e em regime de mútua colaboração.

4. Outros instrumentos de parceria Os dados abaixo mostram a evolução de parcerias realizadas por meio de convênios, con-

tratos de repasse e termos de parceria em dois períodos, de 2008 a 2015, período anterior a 

implementação dos instrumentos MROSC (Tabela 19), e de 2016 a 2022, após a entrada em 

vigor desses instrumentos (Tabela 20). 
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A tabela 20 e o gráfico 10 mostram que, em 2022, o número de instrumentos de parceria 

MROSC, em particular os termos de fomento, ultrapassaram os antigos instrumentos de parce-

ria. Desta forma, o termo de fomento passa a ser o instrumento mais utilizado pela administra-

ção pública para celebração de suas relações de parceria com entidades privadas sem fins 

lucrativos. Cabe destacar que o termo de parceria e contratos de repasse, por mais que nunca 

tenham sido majoritários entre os instrumentos de parceria, estão em progressivo desuso 

pelos órgãos e entidades.

Os dados do Gráfico 10 mostram que após um pico de utilização, entre 2009 e 2010, esses 

instrumentos passaram a ser menos assinados pelos órgãos e entidades da administração 

pública federal. Os convênios permaneceram a ser bastante usados até 2016, mas de forma 

não muito regular ao longo dos anos. A partir desse ano, começou a ser substituído pelas 

parcerias MROSC, em especial termos de fomento, que em 2022, ultrapassaram os convênios 

em número de celebrações.

Após ter apresentado uma descrição das parcerias realizadas por meio de Termo de 

Fomento e Termo de Colaboração, a partir dos dados disponíveis no Transferegov.br, esta 

seção abordará os dados relativos a outros instrumentos de parcerias, especificamente, o 

termo de parceria, convênio e contrato de repasse. Os contratos de gestão não são registrados 

no Transferegov, por isso não foram incluídos no levantamento de dados. A análise será realiza-

da de duas formas: por meio da comparação entre os dados desses instrumentos de 2008 a 

2015 e de 2016 a 2022, isto é, antes e depois da implementação da lei 13.019.

Inicialmente, é oportuno apresentar a definição desses instrumentos, com o intuito de dife-

renciá-los dos instrumentos utilizados pela lei 13.019/2014. O termo de parceria foi instituído 

pela Lei nº 9.790/1999 (BRASIL, 1999a) e regulamentado pelo Decreto nº 3.100/1999 (BRASIL, 

1999b). Segundo esses normativos, esse instrumento é passível de ser firmado entre o Poder 

Público e as entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Públi-

co destinado à formação de vínculo de cooperação entre as partes, para o fomento e a execu-

ção das atividades de interesse público previstas no art. 3º da Lei nº 9.790/1999. Ainda segun-

do a legislação, “podem qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 

Público as pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos que tenham sido constituídas 

e se encontrem em funcionamento regular há, no mínimo, 3 (três) anos, desde que os respecti-

vos objetivos sociais e normas estatutárias atendam aos requisitos” previsto na lei.  Para sua 

celebração é necessário a consulta prévia “aos Conselhos de Políticas Públicas das áreas 

correspondentes de atuação existentes, nos respectivos níveis de governo”. 

Por outro lado, o convênio e o contrato de repasse eram regulamentados pelo Decreto nº 

6.170/2007 (BRASIL, 2007) e atualmente são regulamentados pelo Decreto nº 11.531/2023 

(BRASIL, 2023). Segundo esse normativo, o convênio “é instrumento que, na ausência de legis-

lação específica, dispõe sobre a transferência de recursos financeiros provenientes do Orça-

mento Fiscal e da Seguridade Social da União para a execução de programas, projetos e ativi-

dades de interesse recíproco e em regime de mútua colaboração”. Já o contrato de repasse é 

“instrumento de interesse recíproco, por meio do qual a transferência dos recursos financeiros 

é processada por intermédio de instituição ou de agente financeiro oficial federal que atue 

como mandatário da União”. Ainda segundo esse decreto, os órgãos e as entidades da admi-

nistração pública federal poderão celebrar convênios ou contratos de repasse para transferên-

cias de recursos com entidades privadas sem fins lucrativos, para a execução de programas, 

projetos e atividades de interesse recíproco e em regime de mútua colaboração.

Os dados abaixo mostram a evolução de parcerias realizadas por meio de convênios, con-

tratos de repasse e termos de parceria em dois períodos, de 2008 a 2015, período anterior a 

implementação dos instrumentos MROSC (Tabela 19), e de 2016 a 2022, após a entrada em 

vigor desses instrumentos (Tabela 20). 

29

Perfil das Parcerias ENTRE A UNIÃO E ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL



No que diz respeito aos valores globais dos instrumentos assinados nesses períodos, os 

dados da Tabela 21 e 22 indicam que apesar dos termos de parceria e contratos de repasse 

estarem sendo menos utilizados pelos órgãos e entidades, seus valores médios e medianos 

têm aumentado. 
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Em especial, os termos de parceria que foram celebrados entre 2016 e 2021 tiveram o valor 

global médio bastante superior aos celebrados no período anterior. Os convênios mantêm 

valores aproximados. Quando comparados aos valores médios de termos de fomento e cola-

boração (Tabela 2), os convênios e os contratos de repasse têm valores médios inferiores aos 

dos termos de colaboração (R$ 2.894.527,99), mas superiores aos de termos de fomento (R$ 

440.893,44). Os termos de parcerias têm valores bastante superiores aos dos termos de cola-

boração.

A soma dos valores globais dos convênios executados no período de 2016 a 2022 é quase 

4 vezes maior do que o executado no mesmo período pelos termos de fomento e colaboração 

(R$2.829.025.556,29). Quando comparados os dois períodos para os termos de parceria (Tabe-

las 21 e 22), nota-se que, embora o valor global destinado a esses instrumentos esteja dimi-

nuindo, o valor médio por instrumento aumentou significativamente no período, indicando 

concentração de recursos em um número menor de OSC e de contratos. De forma menos 

intensa, a mesma situação ocorre entre os contratos de repasse, com uma diminuição do valor 

global total, mas aumento da média dos valores repassados.
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Os Gráficos 11 e 12 indicam que apesar dos picos em 2013, 2018 e 2019, o total de recursos 

destinados aos convênios, contrato de repasse e termo de parcerias vem diminuindo. 

O Gráfico 12 demonstra que, se por um lado o convênio era o instrumento com o valor 

global mais significativo até 2015, mesmo depois da lei n° 13.019/2014, essa tendência ainda 

continua. Esse padrão só parece diminuir após 2020, ao passo que não parece haver um 

aumento expressivo no valor global de outros instrumentos. Apenas em 2021 houve uma 

transferência muito grande por meio de termos de parcerias, mas parece ter sido um caso 

isolado. Em 2022, a diferença entre os valores globais dos diferentes instrumentos diminui, mas 

ainda assim, o valor global dos convênios é superior ao dos demais termos.
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Conforme pode ser observado no Gráfico 13, em 2022 o valor global total dos instrumentos 

via MROSC assinados ultrapassou os demais instrumentos de parceria. Não é possível saber, 

contudo, se isso é uma tendência ou um caso isolado, porque o valor global total assinado 

pelos outros instrumentos ao longo dos anos é bastante irregular. 

No que diz respeito aos órgãos e entidades que firmaram termos de parceria, contratos de 

repasse e convênios, observou-se uma concentração desses instrumentos em menos conce-

dentes após 2016. No que diz respeito aos termos de parceria, até 2015, 89% de todos os 

termos assinados se concentravam em 11 concedentes (Tabela 23). 
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Entre 2016 e 2022, somente 6 órgãos ou entidades firmaram termos de parceria, com dois 

órgãos sendo responsáveis por 66% desses instrumentos (Tabela 23). Esses órgãos não são os 

que mais celebravam termos de parcerias no período anterior, o que mostra descontinuidade 

entre as formas de celebração dessa forma de contratualização.
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Os contratos de repasse passaram por situação semelhante. Entre 2008 e 2015, três Ministérios 

eram responsáveis por 85% de todos os contratos de repasse assinados (Tabela 23).

Entre 2016 e 2022, somente o Ministério da Saúde utilizou esse instrumento (Tabela 26). 

Importante ressaltar que o Ministério da Saúde não estava na lista de órgãos que mais celebra-

vam contratos de repasse no período anterior (Tabela 25).
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Assim como os demais instrumentos, conforme dados das Tabelas 27 e 28, a utilização dos 

convênios passou a se concentrar em menos órgãos e entidades, em particular, no Ministério 

da Saúde, que no período de 2016 e 2022 foi responsável por cerca de 90% de todos os convê-

nios com entidades privadas sem fins lucrativos assinados, e o conjunto de Universidades 

Federais e Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, que assinou cerca de 9% dos 

convênios do período. É importante ressaltar que as parcerias com instituições privadas que 

atuam de forma complementar ao Sistema Único de Saúde foi uma das exceções à aplicação 

do MROSC, de acordo com o Art. 3º, IV da lei 13.019/2014. Nesse caso, a previsão legal é que 

ainda sejam celebradas por convênios.

A concentração desses instrumentos em poucos órgãos e entidades específicas parece 

diferir do comportamento observado com os termos de fomento e colaboração (Tabelas 3, 5 e 

7), que tem sua implementação mais difundida em mais órgãos e entidades.
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No que diz respeito à existência de emendas parlamentares nos convênios, contratos de 

repasse e termos de parcerias, houve uma mudança substancial. Conforme pode ser observa-

do na Tabela 29, cerca de 53% desses instrumentos não possuíam emendas parlamentares ao 

longo do período de 2008 a 2015. 

No entanto, no período de 2016 a 2022 (Tabela 30), somente 20% desses instrumentos não 

tiveram aportes financeiros de emendas parlamentares, situação similar ao que ocorre com os 

termos de fomento e termos de colaboração (Tabela 7, 8 e 9). O que sinaliza comportamento 

similar entre esses instrumentos de parceria com organizações da sociedade civil, no que diz 

respeito à destinação de emendas parlamentares.

 

Isso indica também que as emendas parlamentares têm sido a principal forma de viabilizar 

parcerias com OSC, independentemente do tipo de instrumento. Esse comportamento parece 

ter mudado ao longo do tempo. A proporção de parcerias celebradas e que tinham recursos de 

emendas parlamentares aumentou muito no período de 2016 a 2022 em comparação ao perí-

odo entre 2008 e 2015.
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 3 Nesse gráfico, quanto mais alta a linha, maior a proporção de recursos destinados às OSC ter tido algum aporte de emenda 

parlamentar.

O Gráfico 14 mostra que as parcerias anteriores a 2012 tinham menor participação de recur-

sos oriundos de emendas parlamentares. Isso significa que as parcerias com as OSC têm sido 

fortemente impactadas pelo aumento do número de emendas parlamentares. Ao mesmo 

tempo, os dados mostram que o comportamento não é tão regular, sendo que em alguns anos 

o valor global das parcerias com emenda é menor em comparação com o valor global de 

todas as parcerias. Assim, para que os instrumentos de parceria sejam mais coerentes com os 

princípios da Lei 13.019/2014, é necessário levar em consideração essa realidade.
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Por fim, analisamos as atividades das OSC que firmaram termo de parceria, contrato de 

repasse e convênio com o governo federal. Esse dado é oriundo do mapa das OSC. A Tabela 

31 mostra que, entre 2008 e 2015, aproximadamente 80% dos termos de parceria foram firma-

das com organizações que tinham como área de atuação “Atividades de associações de defesa 

de direitos sociais” (70%), “Atividades associativas não especificadas anteriormente” (5%) e “Pes-

quisa e desenvolvimento experimental em ciências sociais e humanas” (4%).

Entre 2016 e 2022 (Tabela 32) apesar de o número de termos de parceria com organiza-

ções que se dedicam à defesa de direitos sociais continuar majoritário (40%), esse instrumento 

passou a ser utilizado para parcerias com organizações que se dedicam a outras atividades, 

principalmente voltadas para a pesquisa científica.

Por outro lado, os demais instrumentos passaram por uma alteração substancial do tipo de 

organização que firma a parceria. Conforme pode-se observar nas Tabelas 33 e 34, os contra-

tos de repasse assinados pelo governo federal passaram a ser firmados principalmente com 

organizações que atuam em atividades de atendimento hospitalar.
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Da mesma forma, entre 2016 e 2022, os convênios foram firmados principalmente com 

organizações dessa natureza (Tabela 35). Em ambos os casos, houve uma diminuição nas 

parcerias firmadas com organizações que atuam em atividades de associações de defesa de 

direitos sociais. Quando comparados os dados das tabelas 31 a 36 com os dados da tabela 18, 

percebemos que os instrumentos da Lei n° 13.019/2014 são os mais utilizados para firmar 

parcerias com as organizações de defesa de direitos sociais, esportivas e ligadas à cultura e 

arte, conforme apontado anteriormente.
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Assim, os dados indicam uma alteração na utilização dos instrumentos de parceria, após a 

entrada em vigor dos instrumentos MROSC. Em geral, houve uma diminuição na utilização dos 

termos de parceria, contrato de repasse e convênio. Em particular, no caso dos contratos de 

repasse e convênios, os dados indicam que houve uma progressiva substituição desses instru-

mentos de parceria pelos instrumentos MROSC, aqueles passaram a ser utilizados nas situa-

ções particulares tratadas no art. 3º da Lei nº 13.019/2014 (Atendimento Hospitalar) e em 

menos órgãos (Ministério da Saúde) e esses utilizados para firmar parcerias com organizações 

que atuam em atividades de associações de defesa de direitos sociais ou relacionadas à cultu-

ra e às artes em geral.

Nesta seção, apresentamos os principais achados da análise dos dados sobre parcerias 

entre OSC e a administração pública federal, por meio dos instrumentos da Lei nº 13.019/2014 

ou por outros instrumentos no período analisado, bem como apontamos possíveis caminhos 

de aprofundamento dos conhecimentos sobre parcerias nos estados e municípios brasileiros.

Como vimos, de 2016 a 2022, houve uma crescente utilização das parcerias reguladas pela 

Lei nº 13.019/2014 no nível federal, principalmente por meio de termos de fomento. A análise 

apontou algumas hipóteses para essa preferência, são elas: os termos de fomento possuíam 

menores valores em comparação aos termos de colaboração, e existe uma possível preferên-

cia de utilização desse instrumento em projetos que envolveram emendas parlamentares.

Sobre esse último aspecto, é importante salientar que a maioria das parcerias analisadas 

no período contou com recursos provenientes de emendas parlamentares e, como foi 

demonstrado, destinadas a termos de fomento. Isso apresentou dois impactos na gestão das 

parcerias MROSC. O primeiro é que essas parcerias podem ter sido implementadas sem a 

5. Conclusões

realização de chamamentos públicos, considerando o caráter discricionário das emendas e 

esta ausência pode ter inibido uma competição saudável entre as organizações. Outro aspec-

to, é que a maior parte das parcerias no período foram destinadas a projetos que não estavam 

parametrizados pela administração pública e, consequentemente, não faziam parte de progra-

mas estabelecidos pelo governo federal.

Quando analisamos os órgãos e entidades da administração pública federal que firmaram 

termos de fomento e colaboração com OSC, observamos uma concentração em instituições 

ligadas ao esporte, educação, ciência e tecnologia, defesa de direitos, assistência social e 

cultura. Os termos de colaboração concentraram-se naquelas entidades ligadas majoritaria-

mente à assistência social, educação e direitos humanos. Já os termos de fomento encontra-

ram-se mais pulverizados em diversas áreas de políticas públicas, situação condizente com a 

maior flexibilidade idealizada para o instrumento.

No que tange à distribuição geográfica das organizações da sociedade civil que fizeram 

parcerias MROSC, percebe-se a participação de OSC de todo o território nacional. Não obstan-

te, houve uma menor representação das regiões Norte e Sul e de OSC sediadas em municípios 

médios e pequenos. Na aplicação de recursos também foi encontrada uma maior representa-

ção de repasses para OSC sediadas na região Sudeste, Nordeste e Centro-Oeste e em metró-

poles e grandes cidades. 

No que diz respeito aos outros tipos de parceria (termo de parceria, contrato de repasse e 

convênio), encontramos uma situação diferente da encontrada para os termos de fomento e 

colaboração. Ao analisar os dados nota-se uma diminuição da utilização desses instrumentos, 

comportamento consistente no período após a entrada em vigor da Lei nº 13.019/2014. Em 

2022, o número de instrumentos de parceria MROSC, em particular os termos de fomento, 

ultrapassaram os antigos instrumentos de parceria. Cabe destacar que o termo de parceria e 

contratos de repasse, por mais que nunca tenham sido majoritários entre os instrumentos de 

parceria, estão em progressivo desuso pelos órgãos e entidades.

No que diz respeito aos valores globais médios dos termos de parceria, contratos de repas-

se e convênios, foi verificado um aumento entre o período de 2008 a 2015 e o período de 2016 

a 2022. Uma possibilidade de explicação para o fenômeno é a migração das parcerias de baixo 

valor para os instrumentos MROSC, em particular os termos de fomento. Apesar do valor 

global médio ter aumentado, o valor global total assinado em cada ano destinado a essas 

parcerias apresentou um comportamento decrescente. Isso ocorre porque mesmo com valor 

menor, foram celebradas cada vez menos parcerias sob esses tipos de termos. Em 2022, o 

valor global total dos instrumentos MROSC assinados ultrapassou os demais instrumentos de 

parceria.

Houve uma concentração dos termos de parceria, contratos de repasse e convênios em 

menos órgãos e entidades concedentes. Esses instrumentos também passaram a ser firmados 

com OSC que atuavam em áreas específicas, em particular na área da saúde. Os contratos de 

repasse foram utilizados exclusivamente pelo Ministério da Saúde, principalmente para parce-

rias com OSC dedicadas a atividades de atendimento hospitalar. Da mesma forma, a execução 

de convênios esteve concentrada no Ministério da Saúde, com OSC dedicadas a atividades de 

atendimento hospitalar. Os termos de parcerias passaram a ser utilizados principalmente por 

órgãos ligados às Forças Armadas (Comando da Aeronáutica e Comando do Exército).

Com base nos resultados aqui apresentados, é possível começar a definir estratégias que 

avancem no conhecimento sobre as parcerias entre a administração pública e as organizações 

da sociedade civil. Primeiramente, foi verificado a necessidade de disponibilização de dados 

de forma mais transparente por meio da plataforma Transferegov.br, que retrate: a utilização ou 

não de chamamento público; a área de política pública relacionada a parceria; a região, estado 

e município no qual a parceria é executada; número de atendidos pela parceria; número de 

parcelas de desembolso realizadas; número de parcelas de desembolso previstas.

Além dessas questões, com o intuito de compreender melhor o fenômeno, é importante 

que sejam realizadas pesquisas específicas sobre as emendas parlamentares e a sua contri-

buição para a implementação das políticas públicas nas parcerias com as organizações da 

sociedade civil. 

Por fim, sugere-se que esse estudo avance na compreensão das:

• Parcerias entre governos estaduais, distrital e OSC.

• Parcerias entre governos municipais e OSC.

• Arcabouço legal MROSC no âmbito dos municípios, estados e Distrito Federal.

A continuidade desta pesquisa deverá prever fontes de dados disponíveis para análise, 

avançando, por exemplo, em dados compilados por Tribunais de Contas Estaduais, Secretarias 

de Fazenda e Planejamento, e sistemas de compilação normativos subnacionais. Na falta 

crônica de disponibilidade de dados, deverão ser desenvolvidas estratégias de coletas de 

dados primários, tais como estudos de caso, grupos focais, seleções amostrais através da apli-

cação de questionários, entre outras.
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Nesta seção, apresentamos os principais achados da análise dos dados sobre parcerias 

entre OSC e a administração pública federal, por meio dos instrumentos da Lei nº 13.019/2014 

ou por outros instrumentos no período analisado, bem como apontamos possíveis caminhos 

de aprofundamento dos conhecimentos sobre parcerias nos estados e municípios brasileiros.

Como vimos, de 2016 a 2022, houve uma crescente utilização das parcerias reguladas pela 

Lei nº 13.019/2014 no nível federal, principalmente por meio de termos de fomento. A análise 

apontou algumas hipóteses para essa preferência, são elas: os termos de fomento possuíam 

menores valores em comparação aos termos de colaboração, e existe uma possível preferên-

cia de utilização desse instrumento em projetos que envolveram emendas parlamentares.

Sobre esse último aspecto, é importante salientar que a maioria das parcerias analisadas 

no período contou com recursos provenientes de emendas parlamentares e, como foi 

demonstrado, destinadas a termos de fomento. Isso apresentou dois impactos na gestão das 

parcerias MROSC. O primeiro é que essas parcerias podem ter sido implementadas sem a 

realização de chamamentos públicos, considerando o caráter discricionário das emendas e 

esta ausência pode ter inibido uma competição saudável entre as organizações. Outro aspec-

to, é que a maior parte das parcerias no período foram destinadas a projetos que não estavam 

parametrizados pela administração pública e, consequentemente, não faziam parte de progra-

mas estabelecidos pelo governo federal.

Quando analisamos os órgãos e entidades da administração pública federal que firmaram 

termos de fomento e colaboração com OSC, observamos uma concentração em instituições 

ligadas ao esporte, educação, ciência e tecnologia, defesa de direitos, assistência social e 

cultura. Os termos de colaboração concentraram-se naquelas entidades ligadas majoritaria-

mente à assistência social, educação e direitos humanos. Já os termos de fomento encontra-

ram-se mais pulverizados em diversas áreas de políticas públicas, situação condizente com a 

maior flexibilidade idealizada para o instrumento.

No que tange à distribuição geográfica das organizações da sociedade civil que fizeram 

parcerias MROSC, percebe-se a participação de OSC de todo o território nacional. Não obstan-

te, houve uma menor representação das regiões Norte e Sul e de OSC sediadas em municípios 

médios e pequenos. Na aplicação de recursos também foi encontrada uma maior representa-

ção de repasses para OSC sediadas na região Sudeste, Nordeste e Centro-Oeste e em metró-

poles e grandes cidades. 

No que diz respeito aos outros tipos de parceria (termo de parceria, contrato de repasse e 

convênio), encontramos uma situação diferente da encontrada para os termos de fomento e 

colaboração. Ao analisar os dados nota-se uma diminuição da utilização desses instrumentos, 

comportamento consistente no período após a entrada em vigor da Lei nº 13.019/2014. Em 

2022, o número de instrumentos de parceria MROSC, em particular os termos de fomento, 

ultrapassaram os antigos instrumentos de parceria. Cabe destacar que o termo de parceria e 

contratos de repasse, por mais que nunca tenham sido majoritários entre os instrumentos de 

parceria, estão em progressivo desuso pelos órgãos e entidades.

No que diz respeito aos valores globais médios dos termos de parceria, contratos de repas-

se e convênios, foi verificado um aumento entre o período de 2008 a 2015 e o período de 2016 

a 2022. Uma possibilidade de explicação para o fenômeno é a migração das parcerias de baixo 

valor para os instrumentos MROSC, em particular os termos de fomento. Apesar do valor 

global médio ter aumentado, o valor global total assinado em cada ano destinado a essas 

parcerias apresentou um comportamento decrescente. Isso ocorre porque mesmo com valor 

menor, foram celebradas cada vez menos parcerias sob esses tipos de termos. Em 2022, o 

valor global total dos instrumentos MROSC assinados ultrapassou os demais instrumentos de 

parceria.

Houve uma concentração dos termos de parceria, contratos de repasse e convênios em 

menos órgãos e entidades concedentes. Esses instrumentos também passaram a ser firmados 

com OSC que atuavam em áreas específicas, em particular na área da saúde. Os contratos de 

repasse foram utilizados exclusivamente pelo Ministério da Saúde, principalmente para parce-

rias com OSC dedicadas a atividades de atendimento hospitalar. Da mesma forma, a execução 

de convênios esteve concentrada no Ministério da Saúde, com OSC dedicadas a atividades de 

atendimento hospitalar. Os termos de parcerias passaram a ser utilizados principalmente por 

órgãos ligados às Forças Armadas (Comando da Aeronáutica e Comando do Exército).

Com base nos resultados aqui apresentados, é possível começar a definir estratégias que 

avancem no conhecimento sobre as parcerias entre a administração pública e as organizações 

da sociedade civil. Primeiramente, foi verificado a necessidade de disponibilização de dados 

de forma mais transparente por meio da plataforma Transferegov.br, que retrate: a utilização ou 

não de chamamento público; a área de política pública relacionada a parceria; a região, estado 

e município no qual a parceria é executada; número de atendidos pela parceria; número de 

parcelas de desembolso realizadas; número de parcelas de desembolso previstas.

Além dessas questões, com o intuito de compreender melhor o fenômeno, é importante 

que sejam realizadas pesquisas específicas sobre as emendas parlamentares e a sua contri-

buição para a implementação das políticas públicas nas parcerias com as organizações da 

sociedade civil. 

Por fim, sugere-se que esse estudo avance na compreensão das:

• Parcerias entre governos estaduais, distrital e OSC.

• Parcerias entre governos municipais e OSC.

• Arcabouço legal MROSC no âmbito dos municípios, estados e Distrito Federal.

A continuidade desta pesquisa deverá prever fontes de dados disponíveis para análise, 

avançando, por exemplo, em dados compilados por Tribunais de Contas Estaduais, Secretarias 

de Fazenda e Planejamento, e sistemas de compilação normativos subnacionais. Na falta 

crônica de disponibilidade de dados, deverão ser desenvolvidas estratégias de coletas de 

dados primários, tais como estudos de caso, grupos focais, seleções amostrais através da apli-

cação de questionários, entre outras.
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Nesta seção, apresentamos os principais achados da análise dos dados sobre parcerias 

entre OSC e a administração pública federal, por meio dos instrumentos da Lei nº 13.019/2014 

ou por outros instrumentos no período analisado, bem como apontamos possíveis caminhos 

de aprofundamento dos conhecimentos sobre parcerias nos estados e municípios brasileiros.

Como vimos, de 2016 a 2022, houve uma crescente utilização das parcerias reguladas pela 

Lei nº 13.019/2014 no nível federal, principalmente por meio de termos de fomento. A análise 

apontou algumas hipóteses para essa preferência, são elas: os termos de fomento possuíam 

menores valores em comparação aos termos de colaboração, e existe uma possível preferên-

cia de utilização desse instrumento em projetos que envolveram emendas parlamentares.

Sobre esse último aspecto, é importante salientar que a maioria das parcerias analisadas 

no período contou com recursos provenientes de emendas parlamentares e, como foi 

demonstrado, destinadas a termos de fomento. Isso apresentou dois impactos na gestão das 

parcerias MROSC. O primeiro é que essas parcerias podem ter sido implementadas sem a 

realização de chamamentos públicos, considerando o caráter discricionário das emendas e 

esta ausência pode ter inibido uma competição saudável entre as organizações. Outro aspec-

to, é que a maior parte das parcerias no período foram destinadas a projetos que não estavam 

parametrizados pela administração pública e, consequentemente, não faziam parte de progra-

mas estabelecidos pelo governo federal.

Quando analisamos os órgãos e entidades da administração pública federal que firmaram 

termos de fomento e colaboração com OSC, observamos uma concentração em instituições 

ligadas ao esporte, educação, ciência e tecnologia, defesa de direitos, assistência social e 

cultura. Os termos de colaboração concentraram-se naquelas entidades ligadas majoritaria-

mente à assistência social, educação e direitos humanos. Já os termos de fomento encontra-

ram-se mais pulverizados em diversas áreas de políticas públicas, situação condizente com a 

maior flexibilidade idealizada para o instrumento.

No que tange à distribuição geográfica das organizações da sociedade civil que fizeram 

parcerias MROSC, percebe-se a participação de OSC de todo o território nacional. Não obstan-

te, houve uma menor representação das regiões Norte e Sul e de OSC sediadas em municípios 

médios e pequenos. Na aplicação de recursos também foi encontrada uma maior representa-

ção de repasses para OSC sediadas na região Sudeste, Nordeste e Centro-Oeste e em metró-

poles e grandes cidades. 

No que diz respeito aos outros tipos de parceria (termo de parceria, contrato de repasse e 

convênio), encontramos uma situação diferente da encontrada para os termos de fomento e 

colaboração. Ao analisar os dados nota-se uma diminuição da utilização desses instrumentos, 

comportamento consistente no período após a entrada em vigor da Lei nº 13.019/2014. Em 

2022, o número de instrumentos de parceria MROSC, em particular os termos de fomento, 

ultrapassaram os antigos instrumentos de parceria. Cabe destacar que o termo de parceria e 

contratos de repasse, por mais que nunca tenham sido majoritários entre os instrumentos de 

parceria, estão em progressivo desuso pelos órgãos e entidades.

No que diz respeito aos valores globais médios dos termos de parceria, contratos de repas-

se e convênios, foi verificado um aumento entre o período de 2008 a 2015 e o período de 2016 

a 2022. Uma possibilidade de explicação para o fenômeno é a migração das parcerias de baixo 

valor para os instrumentos MROSC, em particular os termos de fomento. Apesar do valor 

global médio ter aumentado, o valor global total assinado em cada ano destinado a essas 

parcerias apresentou um comportamento decrescente. Isso ocorre porque mesmo com valor 

menor, foram celebradas cada vez menos parcerias sob esses tipos de termos. Em 2022, o 

valor global total dos instrumentos MROSC assinados ultrapassou os demais instrumentos de 

parceria.

Houve uma concentração dos termos de parceria, contratos de repasse e convênios em 

menos órgãos e entidades concedentes. Esses instrumentos também passaram a ser firmados 

com OSC que atuavam em áreas específicas, em particular na área da saúde. Os contratos de 

repasse foram utilizados exclusivamente pelo Ministério da Saúde, principalmente para parce-

rias com OSC dedicadas a atividades de atendimento hospitalar. Da mesma forma, a execução 

de convênios esteve concentrada no Ministério da Saúde, com OSC dedicadas a atividades de 

atendimento hospitalar. Os termos de parcerias passaram a ser utilizados principalmente por 

órgãos ligados às Forças Armadas (Comando da Aeronáutica e Comando do Exército).

Com base nos resultados aqui apresentados, é possível começar a definir estratégias que 

avancem no conhecimento sobre as parcerias entre a administração pública e as organizações 

da sociedade civil. Primeiramente, foi verificado a necessidade de disponibilização de dados 

de forma mais transparente por meio da plataforma Transferegov.br, que retrate: a utilização ou 

não de chamamento público; a área de política pública relacionada a parceria; a região, estado 

e município no qual a parceria é executada; número de atendidos pela parceria; número de 

parcelas de desembolso realizadas; número de parcelas de desembolso previstas.

Além dessas questões, com o intuito de compreender melhor o fenômeno, é importante 

que sejam realizadas pesquisas específicas sobre as emendas parlamentares e a sua contri-

buição para a implementação das políticas públicas nas parcerias com as organizações da 

sociedade civil. 

Por fim, sugere-se que esse estudo avance na compreensão das:

• Parcerias entre governos estaduais, distrital e OSC.

• Parcerias entre governos municipais e OSC.

• Arcabouço legal MROSC no âmbito dos municípios, estados e Distrito Federal.

A continuidade desta pesquisa deverá prever fontes de dados disponíveis para análise, 

avançando, por exemplo, em dados compilados por Tribunais de Contas Estaduais, Secretarias 

de Fazenda e Planejamento, e sistemas de compilação normativos subnacionais. Na falta 

crônica de disponibilidade de dados, deverão ser desenvolvidas estratégias de coletas de 

dados primários, tais como estudos de caso, grupos focais, seleções amostrais através da apli-

cação de questionários, entre outras.
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